
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 598 - 
DF (2013/0163236-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ALAOR MENDES RIBEIRO 
ADVOGADOS : ARISTÓTELES ALVES DA LUZ 
  ESDRAS DANTAS DE SOUZA 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. ACOLHIMENTO PARCIAL 
QUANTO À TESE DE SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida que julgou 
procedentes os Embargos à Execução alicerçada nos seguintes fundamentos: a)  
Nos termos da Súmula 150/STF, "Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação", sendo certo que, em se tratando de direito ou ação a 
serem exercidos contra a União, o prazo prescricional é quinquenal (art. 1º do 
Decreto 20.910/32), e não vintenário, como aduz o exequente; b) no caso dos 
autos, o acórdão que concedeu a segurança para reconhecer o direito do 
impetrante à inclusão do expurgo inflacionário no percentual de 70,28% (Plano 
Verão) na atualização monetária dos títulos da dívida agrária, emitidos até janeiro 
de 1989, transitou em julgado em 23.9.1991, com determinação de arquivamento 
dos autos em 12.12.1994, por ausência de manifestação por parte do impetrante, 
maior beneficiário da ordem mandamental; e c) somente em 4.12.2012 foi 
apresentada petição de execução, quando já ultrapassados 18 (dezoito) anos do 
despacho que determinou o arquivamento e 21 (vinte e um) anos contados do 
trânsito em julgado, o que torna inafastáveis os efeitos da prescrição, dada a 
patente inércia do exequente na proteção de seu direito. 
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
merecendo explicitação, todavia, sobre a tese de suspensão do prazo prescricional 
da execução. 
3. O embargante argumenta genericamente que apresentou pedidos 
administrativos para cumprimento do julgado, deixando de apontar os documentos 
que embasam suas alegações.
4. De qualquer sorte, ainda que se considere a possibilidade de suspensão do 
prazo prescricional pelo requerimento administrativo de cumprimento da ordem 
mandamental, verifica-se pelo Ofício 3.290/2005/STN/CODIV/GEPRE (fls. 
178-179/e-STJ) que a Administração respondeu ao ora embargante que a decisão 
judicial havia sido integralmente cumprida em 17.6.2005, momento em que, sob a 
premissa jurídica da possibilidade de suspensão da prescrição, se reiniciaria a 
contagem do lustro prescricional. Considerando, pois, que a presente Execução 
foi proposta em 4.12.2012 (fl. 176/e-STJ), materializar-se-ia a prescrição ainda 
que adotada a tese de suspensão. .  
5. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, recebeu parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 598 - 
DF (2013/0163236-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
EMBARGANTE : ALAOR MENDES RIBEIRO 
ADVOGADOS : ARISTÓTELES ALVES DA LUZ 
  ESDRAS DANTAS DE SOUZA 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que julgou 

procedentes os Embargos à Execução assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TDA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXECUÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 150/STF.

1. Nos termos da Súmula 150/STF, "Prescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação", sendo certo que, em se tratando de 
direito ou ação a ser exercido contra a União, o prazo prescricional é quinquenal 
(art. 1º do Decreto 20.910/32), e não vintenário, como aduz o exequente.

2. No caso dos autos, o acórdão que concedeu a segurança para 
reconhecer o direito do impetrante à inclusão do expurgo inflacionário no 
percentual de 70,28% (Plano Verão) na atualização monetária dos títulos da 
dívida agrária, emitidos até janeiro de 1989, transitou em julgado em 23.9.1991, 
com determinação de arquivamento dos autos em 12.12.1994, por ausência de 
manifestação por parte do impetrante, maior beneficiário da ordem mandamental.

3. Somente em 4.12.2012 foi apresentada petição de execução, 
quando já ultrapassados 18 (dezoito) anos do despacho que determinou o 
arquivamento e 21 (vinte e um) anos contados do trânsito em julgado, o que torna 
inafastáveis os efeitos da prescrição, dado a patente inércia do exequente na 
proteção de seu direito.

Embargos à execução procedentes.

A parte embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que houve 

omissão quanto ao argumento da suspensão do prazo prescricional em razão dos pedidos 

administrativos feitos perante a União. Alega que o prazo da prescrição é de 20 anos, por se 

tratar de desapropriação e de pagamento de expurgos inflacionários. 

É o relatório.  
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EDcl nos EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 598 - 
DF (2013/0163236-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 13.8.2015. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo:

Independentemente de qualquer juízo sobre o conteúdo ou o 
cumprimento ou não do acórdão, a pretensão executiva enfrenta o insuperável 
óbice prescricional.

Nos termos da Súmula 150/STF, "Prescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação", sendo certo que, em se tratando de 
direito ou ação a ser exercido contra a União, o prazo prescricional é quinquenal 
(art. 1º do Decreto 20.910/32), e não vintenário, como aduz o exequente.

A propósito:

"1. A jurisprudência deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o prazo da prescrição da execução 
contra a Fazenda Pública é de cinco anos, a contar do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, conforme teor da Súmula 
150/STF."

(AgRg no REsp 1.465.370/PB, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, 
DJe 14/04/2015)

"1. O prazo prescricional da pretensão executória 
contra a Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir do 
trânsito em julgado da sentença condenatória no processo coletivo, 
em conformidade com a Súmula 150/STF."

(AgRg no REsp 1.498.092/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

"1. A jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento de que é de cinco anos, contados a partir do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, em 
conformidade com o entendimento sufragado na Súmula 150/STF: 
'Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação'."
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(EDcl no AgRg no REsp 1.283.539/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
que o prazo prescricional para execução, conforme a Súmula 
150/STF, é o mesmo para o propositura da ação de conhecimento 
e tem como marco inicial o trânsito em julgado da sentença.

2. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.413.274/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

No caso dos autos, o acórdão que concedeu a segurança para 
reconhecer o direito do impetrante à inclusão do expurgo inflacionário no 
percentual de 70,28% (Plano Verão) na atualização monetária dos títulos da 
dívida agrária, emitidos até janeiro de 1989, transitou em julgado em 23.9.1991.

Em 30.9.1991, houve despacho do então Presidente da Primeira 
Seção, Min. Pedro Acioli para que fossem  expedidos "ofícios às autoridades 
impetradas, para o cumprimento imediato da coisa julgada mandamental, 
anexando-se cópia do Inteiro teor do v. acórdão, deste despacho, bem como 
da relação dos títulos de fls. 07/08 correspondentes aos TDAs de fls. 10/60, 
sob as penas da lei" (fl. 147, e-STJ, dos autos do MS 598/DF). Naquele mesmo 
ano houve apresentação da Reclamação 54/DF, julgada improcedente em julgado 
da Primeira Seção, exarado em 17.11.1992.

Em 12.12.1994, o Min. Garcia Vieira determinou o arquivamento 
dos autos, visto a ausência de manifestação por parte do impetrante, maior 
beneficiário da ordem mandamental (fls. 171, e-STJ, dos autos do MS 598/DF).

Somente em 4.12.2012 foi apresentada petição de execução por 
ALAOR MENDES RIBEIRO (fl. 175, e-STJ), quando já ultrapassados 18 
(dezoito) anos do despacho que determinou o arquivamento e 21 (vinte e um) 
anos contados do trânsito em julgado, o que torna inafastáveis os efeitos da 
prescrição, dada a patente inércia do exequente na proteção de seu direito.

Ante o exposto, julgo procedentes os embargos à execução, com 
fulcro no art. 269, I, do CPC, para extinguir a ação executiva (Registro n. 
2013/0022950-1), nos termos do art. 269, IV, do CPC. Condeno o embargado ao 
pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Após o trânsito em julgado, junte(m)-se cópia(s) do(s) aresto(s) 
nos autos da ação executiva (Registro n. 2013/0022950-1) e do MS 598/DF 
(Registro n. 1990/0010572-2).
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Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).
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O embargante argumenta genericamente que apresentou pedidos 

administrativos para cumprimento do julgado, deixando de demonstrar documentalmente suas 

alegações.

No entanto, acolho os presentes aclaratórios no ponto para explicitar o exame 

da questão.

Ainda que se considere a possibilidade de suspensão do prazo prescricional 

pelo requerimento administrativo de cumprimento da ordem mandamental, verifica-se pelo 

Ofício 3.290/2005/STN/CODIV/GEPRE (fls. 178-179/e-STJ) que a Administração 

respondeu ao ora embargante que a decisão judicial havia sido integralmente cumprida em 

17.6.2005, momento em que, sob a premissa jurídica da possibilidade de suspensão da 

prescrição, se reiniciaria o lustro prescricional. Considerando, pois, que a presente Execução 

foi proposta em 4.12.2012 (fl. 176/e-STJ), materializar-se-ia a prescrição ainda que adotada a 

tese de suspensão.

Ademais, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, acolho parcialmente os Embargos de Declaração, sem 

efeito infringente.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl    nos

Número Registro: 2013/0163236-1 PROCESSO ELETRÔNICO EmbExeMS 598 / DF

Números Origem:  199000105722  201300229501

PAUTA: 25/02/2016 JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO

Relator dos EDcl   
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ALAOR MENDES RIBEIRO
ADVOGADO : ARISTÓTELES ALVES DA LUZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALAOR MENDES RIBEIRO
ADVOGADOS : ESDRAS DANTAS DE SOUZA

ARISTÓTELES ALVES DA LUZ
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu parcialmente os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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